
 LEI Nº 686/99 15 de setembro de 1999. 
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER BENEFÍCIOS ÀS EMPRESAS ALGODOEIRAS QUE SE INSTALAREM NO MUNICÍPIO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALVIAR ROTHER, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte LEI: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção e redução dos impostos municipais - IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), a todas as empresas algodoeiras que se instalarem neste Município, a partir da data de publicação da presente Lei. 

Art. 2º A isenção e redução de impostos de que o artigo anterior, será concedida na forma seguinte: 

I - 1º ano de funcionamento - isenção de 100%(cem por cento); 

II - 2º ano de funcionamento - isenção de 100%(cem por cento); 

III - 3º ano de funcionamento - redução de 75%(setenta e cinco por cento); 

IV - 4º ano de funcionamento - redução de 50%(cinqüenta por cento). 

Art. 3º Para usufruírem da concessão de isenção e redução dos tributos municipais que trata esta Lei, as empresas beneficiadoras de algodão deverão comprovar a utilização de tecnologia adequada a eliminar todo e qualquer risco de impacto nocivo ao meio ambiente e à saúde pública. 

Art. 4º O pedido de isenção e redução de impostos de que trata esta Lei, deverá ser formulado em petição instruída de documentos que façam prova do preenchimento da condição exigida no art. 3º desta Lei, dirigida ao Prefeito Municipal para homologação. 

Art. 5º O Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal deverá manter devidamente atualizados, para os demais efeitos legais, os cadastros individuais das empresas abrangidas pelas isenções concedidas nesta Lei. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suspender em caráter temporário ou definitivo, através de Decreto, os benefícios desta Lei às empresas beneficiadas que deixarem de cumprir quaisquer de seus termos. 

Art. 7º A isenção e redução de impostos de que trata a presente Lei, começará a contar a partir da instalação da empresa no Município. 

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 dias do mês de setembro de 1999. 

ALVIAR ROTHER 
Prefeito Municipal 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se, 

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Coordenador de Administração Geral

